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Em muito boa hora surge a publicação, pela editora Boitempo, 
de um livro de ensaios sobre a obra indisciplinada, e mais, 

insubordinada, de Michael Lówy. Expressão textual do Seminário 
realizado pela revista Margem Esquerda em setembro/outubro 
de 2005, na USP, PUC-SP, Unicamp e Unesp-Araraquara, o livro 
As utopias de Michael Lõwy: reflexões sobre um marxista insu-
bordinado -, foi organizado por Ivana Jinkings e João Alexandre 
Peschanski. A obra reúne um conjunto instigante de leituras e de-
poimentos dos mais variados interlocutores nacionais da obra de 
Michael Lbwy, 1  nos quais se acentua o caráter a um só tempo ra-
dical e profundamente anti-dogmático de sua arquitetura teórica 
ampla e heterogênea. Subdividido em cinco partes, com prefácio 

Mestrando em Sociologia, Universidade Estadual Paulista, Araraquara. 
São eles: Ricardo Antunes, Maria Orlanda Pinassi, Valério Arcary, Maria Elisa 
Cevasco, Wolfgang Leo Maar, Isabel Loureiro, Olgária Matos, Alfredo Bosi, Flávio 
Aguiar, Zilda Márcia Gricoli Iokoi, Luiz Eduardo Wanderley, Carlos Nelson 
Coutinho, Osvaldo Coggiola, Roberto Schwarz, Emir Sader e Marcelo Ridenti. 
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de Leonardo Boff e um anexo do próprio Liwy 2  o livro dá conta, 
ainda que sob certos limites, das várias facetas de uma obra mais 
que diversificada. 

O marxismo de Lõwy, além de indisciplinado por percorrer as 
mais diferentes problemáticas teóricas e políticas, afirmou-se tam-
bém como um marxismo profundamente insubordinado, movido 
pela preocupação lapidar em dialogar com as mais variadas linha-
gens e leituras da obra marxiana. Desde os anos de 1960, é patente 
em seus textos a influência exercida por História e Consciência de 
Classe (1923), obra que sintetiza o trajeto intelectual da juventude 
de Georg Lukács. Partindo da leitura outrora realizada por Lucien 
Goldmann - seu professor e orientador -, Lõwy anteviu nessa obra 
de Lukács uma das premissas centrais de seu compromisso com a 
práxis emancipatória e com uma pesquisa inventiva, qual seja: a 
ênfase na categoria da totalidade como princípio revolucionário 
do conhecimento. 

Voltando-se para a busca em estabelecer as relações entre ide-
ologia, práxis e conhecimento no pensamento científico-social, 
o intelectual franco-brasileiro rejeita tanto a ilusão positivista de 
uma ciência social livre de valores quanto as panaceias do relati-
vismo historicista; o que não o impediria, por outro lado, de refor-
mular algumas das contribuições de Karl Mannheim, fundador da 
chamada Sociologia do conhecimento. Sob tal perspectiva, Michael 
Lõwy defenderia a ideia, já em meados da década de 1970, de que 
a superioridade do marxismo - enquanto método - emanava fun-
damentalmente de seu alinhamento consciente ao ponto de vista 
do proletariado, ou das classes subalternas de forma geral. Desde 

Trata-se do ensaio "O capitalismo como religião: Walter Benjamin e Max Weber' 
onde o sociólogo franco-brasileiro interpreta um excerto de Benjamin em que esse, 
através da mediação de uma leitura anticapitalista de alguns dos escritos de Max 
Weber, atina com a ideia de que o capitalismo seria uma espécie de utilitarismo de 
feição cultual ou religiosa, onde os pobres, por assim serem, são "culpados de seu 
próprio destino' não tendo "direito à esperança de redenção alguma" (p. 184). 
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a gênese de seu itinerário, o intelectual franco-brasileiro pareceu 
construir sua obra na "contramão da nanossociologia", segundo 
bem lembrou Maria Orlanda Pinassi. 

Em oposição irresoluta ao acanhamento sociológico corrente 
e absolutamente disposto a encarar os desafios da elaboração de o 
uma concepção radicalmente aberta das possibilidades históricas, 
Lõwy vislumbraria na figura de Rosa Luxemburgo uma de suas 
primeiras inspirações na direção de um pensamento socialista 
crítico e profundamente reticente em relação às intuições histó- 
ricas lineares e otimistas do marxismo - vulgar - clássico. 3  Como 
nos mostra Isabel Loureiro, em ensaio sobre a relação de Lõwy e 
Rosa Luxemburgo, as muitas páginas dedicadas à sociedade co- 
munista primitiva, na Introdução à economia política (1916-1917), 
e sua subsequente crítica à destruição das culturas primitivas por 
parte do imperialismo europeu, ratificariam o quanto, em sua vi- 
são, Luxemburgo havia assumido o ponto de vista das vítimas da 
modernidade capitalista, dos "vencidos da história". Com efeito, 
ela seria uma das gratides expressões do que o autor denomina 
"romantismo revolucionário". 

O interesse substantivo de Michael Lõwy sobre as formas de 
romantismo anticapitalista vincula-se intimamente aos desdobra-
mentos da etapa histórica atual do capitalismo. Após suas frutífe-
ras incursões pela teoria revolucionária propriamente dita, cujas 
análises centravam-se em Karl Marx, Leon Trotsky, Lukács, Che 
Guevara e - em um segundo bloco - pelos estudos de caráter mais 
metodológico, em que procuraria evidenciar a superioridade te- 

3 Logo aos 18 anos, em 1956, Lówy iniciou sua militância política em um pequeno 
grupo de tendências luxemburguistas, a Liga Socialista Internacionalista (LSI), a qual 
iria demarcar sua participação, quatro anos depois, na constituição da Organização 
Revolucionária Marxista Política Operária, a POLOP. 
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órica do marxismo, Lõwy colocou em revista a crise das certezas 
vazias do progresso, 4  dando coerência final à sua obra. 

Se em sua tese sobre a evolução política de Lukács, ainda apos-
tava que o marxismo exigia a superação do romantismo, alguns 
anos (ou décadas) mais tarde, revendo as suas próprias posições, 
Lõwy não hesitaria em sustentar que a "crítica romântica da civili-
zação capitalista é um componente importante do pensamento de 
Marx e Engels", confirma Maria Elisa Cevasco (p. 47), e o ponto 
de partida daquilo que ele definiu como «'marxismo romântico' 
que vai de William Morris a Walter Benjamin, do jovem Lukács a 
Raymond Willians, passando por Ernst Bloch, Herbert Marcuse e 
por André Breton. 5  

Nesse sentido e medida, compreende-se bem o corte weberia-
no subterraneamente presente na obra de Michael Lõwy. Não é, 
senão em Weber, que ele iria buscar algumas das mais importantes 
referências para a compreensão da modernidade capitalista, que 
seria apreendida como resultado historicamente necessário da 
ampliação em grandes escalas do processo de racionalização e de 
"desencantamento do mundo". Bem entendido, a figura de Max 
Weber também seria referência básica para a elaboração teórica 
do conceito de afinidades eletivas, indispensável à fundamentação 
de seus estudos sobre o judaísmo libertário na Europa Central e, 
sobre a confluência entre cristianismo de libertação e marxismo 

4 "Daí sua incursão em grande escala pelos territórios do romantismo anticapita-
lista, do utopismo e do messsianismo judaicos, em cuja crítica do progresso ele 
encontra um elemento de verdade contemporânea, importante para uma atuali-
zação do marxismo", tal como afirma Roberto Schwarz (p. 159) em depoimento 
sobre o "velho amigo' 

Para o autor de Romantismo e messianismo, "a característica essencial do anticapita-
lismo romântico é uma crítica radical à moderna civilização industrial (burguesa) 
- incluindo os processos de produção e trabalho - em nome de certos valores sociais 
e culturais pré-capitalistas' Todavia, continua ele, "a referência a um passado (real ou 
imaginário) não significa necessariamente que tenha uma orientação reacionária ou 
regressiva: pode ser revolucionária tanto quanto conservadora" (Lõwy, 1990, p. 36). 
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na América Latina ao longo das décadas de 1960 e 1970, que aca-
bana por dar origem à Teologia da Libertação - tal qual se vê na 
terceira parte do livro. Ampliando o escopo de análise do conceito 
weberiano, cujas origens mais profundas remetem a Goethe, Lõwy 
poria termo, com grande maestria, a um itinerário marcado - nas o 

palavras de Alfredo Bosi (p. 87) - pela "procura intensa e coerente 
de convergências entre tendências de pensamento e da ação que 
nem sempre andaram juntas". Eis a sua "profissão de fé" na bus-
ca pela elaboração de um pensamento marxista aberto às várias 
formas possíveis de questionamento à ordem realmente existente, 
desde a seriedade militante de Rosa ou Trotsky, passando pelas 
peripécias do surrealismo, até a utopia negativa de Franz Kafka. 

Tal miríade temática completou-se efetivamente com a incor-
poração, a partir de 1979, da obra de Walter Benjamin. O apre-
ço kwyniano aos dispositivos teóricos do filósofo alemão viria 
aperfeiçoar uma concepção da história que desde outrora havia se 
nutrido das prerrogativas da teoria do desenvolvimento desigual 
e combinado, resultado de sua militância, que perdura até os dias 
atuais, nas fileiras da Quarta Internacional, fundada por Trotsky 
em 1938. Em Trotsky, o marxista franco-brasileiro encontrar-se-ia 
com o método mais adequado - de um ponto de vista dialético 
- para uma compreensão não linear das descontinuidades históri-
cas. No repertório benjaminiano, Michael LÈwy vislumbraria um 
rechaço radical à identificação da revolução com o progresso e com 
o desenvolvimento das forças produtivas, desautorizando de uma 
vez por todas as velhas reedições neoposisitivistas do marxismo. 

Da obra de Walter Benjamin, Lõwy tomaria para si, acionando 
como princípio central de toda sua trajetória, a exigência de que 
uma nova compreensão da história coincida com a premissa bási-
ca de que os intelectuais jamais se conciliem com o cortejo triun-
fante dos vencedores da história - como bem se percebe no apelo 
à redenção feito por Olgária Matos, no livro ora apresentado. É 
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com base nessa exigência que Lowy reacende o debate sobre o "co-
munismo inca" de Mariátegui, revisitando a "contrapelo" a história 
do marxismo latino-americano, em suas mais intimas grandezas e 
misérias - como se vê na parte quatro do livro, nos textos de Carlos 
Nelson Coutinho e Osvaldo Coggiola. 

Pois bem: no espectro do "esgotamento histórico real" 6  dos 
processos e das ideologias do progresso e da modernização, a 
originalidade da obra de Lõwy parece residir justamente na ca-
pacidade, que lhe é inerente, de trazer à luz aqueles elementos 
do pensamento revolucionário que mais resistiram à prova da 
história, e como tais, que estariam em melhor posição para dia-
logar com o "tempo-de-agora", como diria o já citado Benjamin. 
Na contramão das tendências hegemônicas do chamado "mar-
xismo ocidental", Lõwy mostrou uma capacidade pouco comum 
em articular a luta teórica e a práxis, a imaginação dialética e 
a ação política; algo patente, por exemplo, em suas recentes in-
tervenções ao nível das lutas ecológicas, como figura central na 
construção do movimento "ecossocialista". 

O livro aqui apresentado, ainda que comporte algumas lacunas 
(como por exemplo, teve muito pouca dedicação às investigações 
lõwynianas sobre o romantismo, ou às suas novas incursões pelo 
"ecossocialismo"), revela um pouco do sentido profundamente insu-
bordinado do marxista franco-brasileiro, o que nos dá uma boa opor-
tunidade de, seguindo alguns preceitos do próprio Lõwy, restabelecer, 
a partir da crítica dialética, os parâmetros para a compreensão dos 
embates anticapitalistas nos dias de hoje, em tempos de globalização 
neoliberal e de lutas sociais explosivas na América Latina. 

6 Cf. ARANTES, 2000. 



 

As utopias de Michael Lbwy: reflexões sobre um marxista insubordinado  217 

 

Referências Bibliográficas  o 
 

ARANTES, Paulo. "Entrevista In NOBRE, Marcos e REGO, J. M. 
Conversa com filósofos brasileiros. São Paulo: Editora 34, 2000. 

Liwy, Michael. Romantismo e messianismo. São Paulo: EDUSP, 
1990 





DURÃO, F 
xandTe Ft 

São Paulo: Boitempo, 2008 

Sfivio César Caniargo 1  

P ensar o conceito de indústria cultural hoje não é igual a re-
conhecer a atualidade da indústria cultural. Esta tensão se 

faz presente neste conjunto de quinze ensaios sobre "a indústria 
cultural hoje". O livro, escrito por renomados estudiosos da teoria 
crítica, se divide em cinco partes, cada uma delas problematizan-
do um campo do conhecimento; a filosofia, a psicanálise, a comu-
nicação, a literatura e a educação. Em meio século de existência 
a tese da indústria cultural influenciou, dialogou e transgrediu 
cada um destes campos. A transgressão é de algum modo o que 
originariamente define a própria teoria critica, a investigação 
interdisciplinar e a rejeição dos limites positivos da ciência, que 
aprisiona o conceito para encobrir a dominação da identidade. O 
livro aborda, na maioria dos ensaios, o pensamento de Theodor 
W Adorno, e mostra a atualidade da Dialética do Esclarecimento 
passado meio século de seu aparecimento. Trata-se de uma 

1 Professor do Departamento de Sociologia da Universidade Estadual de Campinas 
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indiscutível contribuição para aqueles que querem compreender 
as transformações da sociedade contemporânea. 

Logo no primeiro ensaio da obra, Robert Hullot-Kentor enfa-
tiza a incompatibilidade entre as categorias dialéticas de que fazia 
uso Adorno e o estágio presente da subjetividade contemporânea, 
cuja história apagou a negatividade da crítica adorniana. A indús-
tria cultural hoje seria assim algo paradoxal quanto a seu próprio 
conceito. Nos dias atuais o termo parece ser mais um entre outros 
conceitos que se tornaram quase banais ao serem apropriados pelo 
status quo. Adorno usou o conceito como algo que só poderia causar 
furor em sua época, pois a junção de indústria e cultura aponta para 
um paradoxo, na medida em que cultura seria aquilo que foge aos 
preceitos da autopreservação, o oposto do que tangencia a racio-
nalidade industrial. Ao cunhar uma expressão antinômica Adorno 
pretendia mostrar que aquilo que havia de arcaico na realidade e no 
pensamento, transformou-se em barbárie rotulada de progresso. A 
expressão indústria cultural, outrora instrumento de auto-reflexão 
esclarecedora de um momento histórico, perde hoje a sua força elu-
cidativa por ter perdido o impulso da negatividade. Hullot-Kentor 
propositadamente oscila entre mostrar a superação e a atualidade da 
indústria cultural. Quanto a tal atualidade, nos parece que ele, um 
dos maiores conhecedores de Adorno nos Estados Unidos, poderia 
ter sido um pouco mais enfático quanto ao fato de que para Adorno 
a primazia do objeto jamais exclui a sua historicidade, embora se 
mantenha como princípio epistemológico. 

Christoph Türcke e Fábio A. Durão tratam de aspectos filo-
sóficos similares: a relação entre capitalismo tardio e linguagem. 
O texto de Türcke nos coloca diante um dos mais significativos 
fenômenos daquilo que alguns chamam de sociedade do conhe-
cimento: a internet. Mais precisamente, o como esta possibilita o 
aparecimento do "hipertexto". Ao invés do seu caráter pretensa-
mente emancipatório, a não-linearidade do hipertexto traz uma 
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falsa liberdade ao leitor. Este julga ser também co-autor de uma 
obra constituída a partir de inúmeros diques dentro de uma mul- 
tiplicidade de links, mas o seu ato transita apenas por aquilo que já 
foi pré-programado, e a experiência moderna da leitura, que trazia 
em si apenas a aparência de uma linearidade textual, é substituída 
por um tipo de experiência pouco afeita à reflexão. Türcke aborda, 
conforme o entendemos, um objeto por excelência do que seria a 
indústria cultural hoje, nos conduzindo a pensar os novos moldes 
reificados da literatura e da própria construção do conhecimento 
em formatos inexistentes na época de Adorno e Horkheimer. 

Já Fábio Durão discorre sobre a "superprodução semiótica" da 
contemporaneidade. Durão é lapidar ao lembrar que ao falarmos 
de indústria cultural estamos falando em última instância de um 
problema econômico. Neste sentido, os inúmeros discursos hoje 
em voga acerca do múltiplo e da diferença não alteram o sentido 
do que é a indústria cultural, pois a diferença foi também absor-
vida pelo seu conceito, e poderíamos acrescentar, tornou-se mais 
importante do que a antiga homogeneização. Nesse sentido o au-
tor deixa implícito tanto a ideia de uma superação dos padrões 
fordistas de produção, quanto uma crítica a determinadas teorias 
do pós-modernismo. Além disso, conforme Durão, nosso foco 
de atenção talvez deva hoje desviar-se um pouco da produção 
cultural e atentar para o fato de que a própria linguagem através 
de uma superprodução de signos e imagens se tornou aspecto 
central no processo de acumulação do capital. Percebemos ainda 
que o autor não perde de vista o conteúdo emancipatório da teo-
ria crítica, ao apontar que na esfera estética é ainda possível nos 
guiarmos pela insistência da negatividade dialética e da indeter-
minação, o que mostra o grande conhecimento do autor quanto 
à Dialética Negativa de Adorno. 

A primeira parte do livro termina com um texto instigante de 
Antonio Zuin. Em "Morte em vídeo" o autor parte do relato de um 
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filme chamado "Necrocam" para mostrar de que modo a indústria 
cultural hoje se apropria do limite existencial do humano ao trans-
formar a própria morte em mercadoria. O filme é o relato de qua-
tro garotos que através de um pacto decidem colocar um webcam 
dentro do caixão de um deles, as imagens do corpo em putrefação 
são transmitidas pela rede, e o espectador tem a possibilidade de 
"interagir" com o processo de decomposição. O filme é colocado 
ao lado de outros exemplos, um deles, o de como a morbidez é 
abordada em programas de auditório. Zuin recupera conceitos 
centrais de Freud, assim como de Benjamin, para problematizar a 
noção de choque, refletindo sobre como o aparelho psíquico dos 
indivíduos hoje os faz reelaborar a preparação para angústia atra-
vés de um prazer sadomasoquista em que a fruição do espetáculo 
da morte os conduz a certeza de estarem vivos. Tais questões, con-
forme as entendemos, remetem os leitores também familiarizados 
com a fenomenologia para problemas caros a autores como Sartre 
e Camus, que tanto quanto Adorno, não chegaram a ver o estágio 
atual da cultura contemporânea. 

Se a filosofia é ponto de partida não só para a própria teoria crí-
tica, esta jamais prescindiu das contribuições da psicanálise. Luís 
Calmon Lastória parte das ideias de Charles Melman para mostrar 
que estamos vivendo a era de uma nova economia psíquica. Ele 
abre o ensaio narrando um evento que poderia estar no ensaio de 
Zuin; menciona uma exposição (artística) de cadáveres, preserva-
dos com os recentes recursos da técnica, que foi vista por milhões 
de pessoas em diversos países. Ao ler o relato, nos perguntamos se 
é preciso mais para perceber a arte tornada objeto de morbidez. O 
autor também mobiliza conceitos de Lacan e Freud, apontado para 
diferenças entre ambos, reposicionando conceitos chave da psica-
nálise, como as mudanças quanto à figura paterna, a perversão tor-
nada norma social, a busca do gozo perfeito como impossibilidade 
da manifestação do simbólico. Para Lastória, a nova economia 
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psíquica substitui o simbólicopelo signo, e passando por Freud, 
Adorno e Lacan, o autor aponta para a necessidade de pensarmos 
uma teoria crítica da linguagem, proposta que se mostra latente 
em inúmeros outros ensaios do livro. A relação entre gozo e consu- 
mo motiva o ensaio seguinte, de Conrado Ramos. Conforme este, 
o gozo como Lacan o define é algo situado além do princípio do 
prazer, o transcende, pois não se trata da satisfação quanto a um 
objeto, mas algo que vai além deste. A indústria cultural se refere a 
uma busca por satisfações que envolvem tanto a dimensão política, 
como também o medo e as angústias. O medo, por exemplo, se 
mostra no tipo de comunicação que se faz pela internet. Falar sem 
ter a dimensão da corporalidade do outro é indício de um novo 
isolamento dos indivíduos. O autor não menciona Benjamin, mas 
aos leitores familiarizados com este, lembramos a dimensão outra 
que a ideia de isolamento adquiria com seu olhar sobre a multidão 
das metrópoles modernas. Conforme Ramos, as angústias buscam 
respostas nos próprios bens culturais que refletem um esvazia-
mento do pensamento, ou como diz o autor em uma citação bri-
lhante acerca dos jogos de vídeo-game "se você parar para pensar 
você morre". Tanto Ramos como Lastória mobilizam com fluência 
os conceitos oriundos da psicanálise, mostrando que vivenciamos 
hoje outro tipo de subjetividade, mas exploram pouco a relação 
desta com a dimensão da economia política, que entendemos ser 
aspecto fundamental para uma teoria crítica da sociedade. 

Saindo da abordagem psicanalítica, Rodrigo Duarte retoma 
conceitos filosóficos para refletir sobre a comunicação. O autor 
resgata temas de seu livro publicado em 2003 sobre a indústria 
cultural. Grande conhecedor da obra de Adorno no Brasil ele 
parte de uma comparação entre a indústria cultural clássica e o 
que ele chama de indústria cultural global. Esta última, caracteri-
zada por modificações no capitalismo tardio, no qual a indústria 
do entretenimento, como a cinematográfica, se funde ao capital 
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das empresas de comunicação, de telefonia e de computadores. O 
autor busca dar exemplos empíricos do cenário contemporâneo 
quanto às transformações que estamos presenciando, analisando 
os aspectos econômico, ideológico e estético. Seu ensaio traz uma 
análise refinada acerca daquilo que Adorno e Horkheimer chama-
ram de "expropriação do esquematismo". Estes autores partiram 
das categorias kantianas quanto à relação entre sensibilidade e en-
tendimento para mostrarem como a indústria cultural expropriava 
o esquematismo kantiano. Duarte atualiza a tese frankfurtiana, re-
fletindo, principalmente, quanto a sua contextualização no âmbito 
do Juízo estético. Seu texto parece-nos ser um dos que com mais 
clareza realiza um esforço para mostrar as modificações efetivas 
entre a origem da indústria cultural frente a sua nova configuração 
histórica, mostrando como as categorias adornianas podem ser 
usadas para a sua compreensão. 

Na mesma seção temos o artigo de Renato Franco acerca de 
como a televisão foi analisada por Adorno. Trata-se de uma ma-
nifestação clássica da indústria cultural. Franco parte da análise 
de dois textos de Adorno da década de 1960: "Prólogo à televisão" 
e "A televisão como ideologia". O autor mostra como a televisão 
sempre se mostrou como algo muito distante da imparcialidade 
ou da simples finalidade de agradar ao público desgastado do tra-
balho fabril. Ele nos lembra que, para Adorno, a televisão alcança 
a subjetividade do espectador através de seus sentidos, que se tor-
nam treinados para apreciar uma duplicação do mundo através 
de uma sequência de sons e imagens que conduzem à regressão. 
É meritório o autor também dissecar um texto de Adorno ainda 
pouco lido no Brasil, o segundo acima mencionado, resultado de 
uma pesquisa empírica do pensador alemão. Franco aponta ainda 
os traços da indústria cultural na história da televisão brasileira. 
Tanto ele, como alguns outros autores do livro, entretanto, não 
chegam a aprofundar a análise quanto ao papel da televisão em 
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um contexto de acelerada inovação tecnológica em que esta se 
funde com outras formas de produção e veiculação de imagens 
que podem estar alterando seupróprio sentido. No caso brasileiro, 
a televisão é ainda algo muito presente no cotidiano de milhões de 
pessoas, mas vivenciamos hoje formatos e entrelaçamentos tecno-
lógicos que inexistiam há trinta anos atrás. 

A quarta parte do livro aborda a relação entre indústria cultural 
e literatura. Newton Ramos de Oliveira, Jorge de Almeida, Bruno 
Pucci e Luiz Hermenegildo Fabiano, navegam principalmente pelo 
tema da relação de Adorno com escritores de sua época. Os dois 
primeiros enfatizam principalmente o papel de Aldous Huxley, o 
autor de Admirável Mundo Novo, bela obra de ficção, que tendo a 
sociedade de massas como background inspirador elabora uma vi-
são de futuro que parece dizer muito sobre nosso presente. Como 
dizia Octavio Janni, a arte antecipa o futuro. Ramos de Oliveira, 
também se apoiando em outro contemporâneo de Adorno, George 
Orwell, autor do conhecido 1984, discorre sobre o antagonismo 
entre utopia e distopia, ou seja, "imagens do presente embora ainda 
como presságios" (p. 127) nas quais vemos na letra da ficção ima-
gens de uma sociedade dividida em classes, sistemas opressivos 
que controlam os indivíduos por meio da formação e resignação. 
Mais do que isso, tais imagens do futuro, e não apenas na ficção, 
preconizam a formação de novas linguagens, como na ficção de 
Orwell. Uma visão da nova linguagem a qual todos devem aderir, 
pois a sua simplificação máxima é condição básica para a morte do 
pensamento. Jorge de Almeida, com escrita fluente, corrobora al-
gumas impressões de Ramos mostrando o quanto a compreensão 
de mundo de Huxley, embora não dialética, encontra-se com a tese 
frankfurtiana de um mundo administrado. 

Já o texto de Bruno Pucci aborda o Dr. Fausto de Thomas 
Mann, obra magistral da literatura moderna, que tem Adorno 
como inspiração ao personagem Leverkühn, um compositor 
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alemão assediado pelo Diabo. Adorno não foi apenas persona-
gem, mas colaborou diretamente com o romancista alemão. O 
autor relata detalhes da colaboração entre os dois intelectuais, 
e mostra como Mann incorporou a negatividade de Adorno na 
própria formação de seu personagem, que como Adorno, insistiu 
por não fazer concessões à indústria cultural. Já Hermenegildo 
Fabiano retoma o conceito adorniano de semiformação, a partir 
do qual somos conduzidos a perceber na sociedade presente, so-
bretudo entre os jovens, a maneira pela 'qual a perda de contato 
com a grande literatura corresponde ao estágio de regressão im-
posto pela indústria cultural. Diferente de Kafka, de suas exposi-
ções acerca da absurdidade da condição humana, de sua narrativa 
que choca e impõe a reflexão ao leitor, assim como de Joyce, que 
com seus anacronismos permite ao leitor um afastamento da na-
turalização do dado, vivemos aquilo que Fabiano apresenta como 
um neologismo: a "literatice". Os quatro ensaios que formam esta 
parte do livro além de teoricamente reflexivos são agradáveis aos 
amantes da grande literatura. 

A última parte do livro trata a relação entre educação e indús-
tria cultural. Refletem sobre este tema Andréas Gruschka, Cláudio 
Dalbosco e Alexandre Vaz. Gruschka se apoia naquele conceito de 
semiformação que acabamos de mencionar sugerindo não ser ób-
via ou dada a relação entre indústria cultural e educação, quando 
se faz referência à instituição escolar ou universitária, mesmo por-
que não era esta o núcleo da crítica adorniana. No entanto, é hoje 
impossível não percebermos como nos tempos de neoliberalismo 
a educação se torna cada vez mais subsumida aos ditames eco-
nômicos do capitalismo tardio, deixando de ser uma instituição 
voltada para a Formação cultural [Bildung] para ser um grande ne-
gócio. Enquanto tal, tanto alunos como professores precisam com-
pactuar com a regressão, ou, entrar no negócio para sobreviverem. 
Mas as relações com a semiformação não são apenas indiretas, o 
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próprio cotidiano da escola e as experiências didáticas pautam- 
se pela racionalidade instrumental. Entendo que aqui também se 
aplica a "expropriação do esquematismo" conforme a problema- 
tizou Rodrigo Duarte. Pelo mesmo caminho irá seguir Dalbosco, 
apontando a completa mercantilização do ensino no Brasil. Antes 
de chegar a esta conclusão quanto ao nosso ensino superior, o au- 
tor retoma algumas teses de Helmut Dubiel quanto a atualidade 
da teoria crítica da sociedade para esclarecer sua posição: a de que 
apesar das transformações em curso no capitalismo, cada vez mais 
a cultura, em seus diferentes aspectos, se norteia pela racionalida- 
de econômica. Assim, o que ele chama de indústria da educação é 
plenamente compreensível mediante uma nova maneira de situar 
a crítica adorniana. Concordamos com o autor no sentido de que 
reconhecer o movimento da história é também o que efetivamente 
possibilita uma teoria crítica da sociedade. 

O último ensaio, escrito por Alexandre Vaz, aborda não exata- 
mente o tema educação, no sentido dos autores anteriores, mas a re- 
lação entre corpo e indústria cultural. Em uma sociedade obcecada 
tanto pelo espetáculo esportivo como pelo culto ao corpo, nos de- 
paramos com fenômenos que nunca tiveram a simpatia de Adorno 
e que aparecem de forma fragmentária em sua obra, como é o caso 
do esporte. O autor analisa diferentes momentos em que o culto ao 
corpo e a transformação do esporte em mercadoria permeia nos- 
so cotidiano, não apenas através da televisão, mas de publicações, 
academias, normatizações estético-corporais. O autor problematiza, 
mas poderia ter explorado um pouco mais, o complexo problema 
acerca da cultura popular e sua absorção pela indústria cultural, algo 
que nos parece distante de ser um tema esgotado. 

O livro A indústria cultural hoje tem o mérito de não apenas 
nos mostrar que pesquisadores do Brasil e do mundo continu- 
am atentos ao fenômeno primeiramente apontado por Adorno 
e Horkheimer, mas que o mesmo pode ser pensado frente às 
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constantes transformações econômicas e culturais que estão ocor-
rendo no mundo. Observamos, por outro lado, que a obra deixa 
latente, em quase todos os ensaios, a necessidade de investigações 
mais aprofundadas no campo da teoria crítica quanto às transfor-
mações econômicas em curso. Alguns autores que colaboram na 
obra continuam a falar de sociedade industrial e capitalismo tardio 
não diferenciando claramente o momento histórico de Adorno e 
o nosso. Por isso, como é próprio ao conceito de crítica deixamos 
ainda uma pergunta, já sugerida em alguns ensaios do livro: como 
falarmos de indústria cultural quando ao que parece a riqueza ca-
pitalista já não mais decorre fundamentalmente da esfera indus-
trial? Convoco o leitor à esfera da Bildung. 



DUAYER, Juarez. 
Lukcs e a arquitetura. Niterói: Eduff, 2008 

João Leonardo Medeiros 1  

Q livro Lukács e a Arquitetura de Juarez Duayer, lançado pela 
Eduff, pode ser tomado, a partir de uma leitura apressada de 

seu título, como uma obra voltada exclusivamente para o público 
interessado por Arquitetura e/ou pela obra do intelectual marxista 
G. Lukács. Não é preciso avançar muitas páginas, contudo, para 
reconhecer no pequeno texto indicações de fundamental relevân-
cia para os leitores que se interessam não apenas por aqueles dois 
temas específicos, mas também por arte, ética e filosofia. 

Quem, por outro lado, se lança à leitura esperando encontrar 
um livro sobre arte, ética e filosofia, vai descobrir que o título cap-
tura sinteticamente a sua temática central: a concepção lukácsiana 
da arquitetura. Precisamente porque tal concepção, como sempre 
em Lukács, tem o suporte de uma profunda análise da realida-
de social em seus momentos decisivos é que o escopo da obra se 
amplia, cativando um público mais extenso do que o inicialmente 
contido num projeto sobre a arquitetura. Uma das maiores virtudes 

1 Professor da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense. 
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de Duayer foi ceder humildemente o espaço de sua própria análise 
(que, diga-se de passagem, comparece em grandes e diversos mo-
mentos do texto) para resgatar a riquíssima crítica de Lukács da 
arte arquitetônica em particular e, por seu intermédio, da arte, da 
ética, da filosofia, da sociedade capitalista etc. 

Em se tratando do argumento do livro, o que talvez seja mar-
cante é a coragem demonstrada pelo autor ao resgatar a polêmica 
tese de Lukács a respeito do desenvolvimento da arquitetura: a de 
que essa forma de arte atravessa uma crise iniciada há aproxima-
damente 300 anos (isto é, desde a emergência das relações sociais 
que culminaram no capitalismo), na qual a arte arquitetônica 
viu-se impedida de expressar-se com autenticidade. Em lugar de 
diminuir a tese de Lukács, de considerá-la absurda e sair em busca 
de alguns insights pontuais - um caminho oportunista, mas indu-
bitavelmente mais fácil para tratar da obra do autor -, Duayer en-
fatiza a tese de Lukács e a alça ao seu devido lugar: o de momento 
conclusivo de um sofisticado argumento teórico-filosófico. 

O ponto de partida do argumento de Lukács, e da recuperação 
de Duayer, é a tentativa de estabelecer a peculiaridade do reflexo 
estético arquitetônico. Três elementos se destacam neste particu-
lar. Em primeiro lugar, Lukács observa que a arquitetura é, como 
a música, embora de forma distinta, constituída por uma dupla 
mimese (forma de reproduzir a realidade no pensamento). Na 
primeira, uma mimese técnico-científica, a arquitetura captura 
e expressa a real constituição do mundo e as possibilidades nele 
contidas de desenvolvimento (no caso, "espacial"); a segunda mi-
mese, a mimese propriamente estética, nos termos de Lukács, "ge-
neraliza a missão social que vai amadurecendo nos indivíduos", ou 
seja, expressa a relação entre o ser humano individualizado num 
momento histórico particular e a sua constituição genérica. 

A segunda e a terceira peculiaridades da arquitetura as dife-
renciam de todas as demais formas de arte. Quanto à segunda 
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peculiaridade, trata-se do fato de que, na arquitetura, o "novo" se 
manifesta não na categoria do "singular" (nas obras de arte em si), 
como nas outras formas de arte, mas na categoria do "particular" 
(nos estilos). É, portanto, o particular arquitetônico que se relacio-
na com o universal (a arte, seu desenvolvimento e sua conexao 

 

com as relações sociais), e não o singular, por intermédio do par-  ' 
ticular. Por fim, Lukács observa que a arquitetura tem um caráter 
necessariamente "positivo", não podendo, como as outras formas 
de arte, assumir uma negatividade crítica. Isso se deve ao fato de o 
reflexo arquitetônico pôr no mundo um espaço, o espaço especi-
ficamente humano, de criar efetivamente uma nova realidade, em 
lugar de simplesmente refleti-la. A positividade da arquitetura, é 
importante assinalar, a torna incapaz de refletir o ser humano e sua 
condição histórica concreta. 

Reconhecida a peculiaridade da arquitetura como forma de 
arte, Duayer procura em Lukács o fundamento da alegação de 
sua duradoura decadência. Dois elementos são decisivos aqui. O 
primeiro é a hostilidade do desenvolvimento das relações sociais 
capitalistas à elevada subjetividade necessária à construção da arte 
"autêntica" (e também da ciência e da filosofia): isto é, a arte que 
captura o que podemos denominar de sentimento genérico do ser 
humano. Lukács baseia-se aqui, explicitamente, na crítica ao ca-
ráter fetichista (estranhado) das relações sociais capitalistas - i.e., 
na objetivação de relações sociais como relações entre coisas. O 
segundo elemento é a degradação do particular (classes sociais, 
laços comunais etc.) em favor das singularidades atomísticas (in-
dividualismo) que a sociedade capitalista promove tanto no plano 
objetivo quanto no plano subjetivo. Como forma de arte e como 
forma de arte em que o novo se manifesta como particularidade, a 
arquitetura é diretamente afetada pelas relações sociais capitalistas 
por essas duas vias: pelo fetichismo que apresenta as relações so-
ciais de forma invertida aos sujeitos, dificultando seu espelhamento 



232  Outubro n. 19 - 1" semestre 2011 

crítico nas diferentes formas de consciência, e pela "degradação da 
particularidade' como podemos chamar o segundo processo. 

É preciso agora assinalar que a hostilidade do capitalismo "à 
arte e à poesia" não se manifesta da mesma maneira em todas 
as formas de arte. A música ou a literatura, por exemplo, podem 
atravessar momentos de grande florescimento artístico em meio à 
hostilidade provocada pelo capital, justamente por reagir ao fun-
damento dessa hostilidade, o caráter fetichista da realidade, a sua 
desumanização imanente. A arquitetura, entretanto, vê-se impe-
dida de reagir ao mundo posto pelo capital por conta do caráter 
necessariamente positivo de seu reflexo artístico. Precisamente 
por ser, de um lado, uma arte cujas autênticas realizações estéti-
cas não se coadunam com a valorização da singularidade típica 
da sociedade do capital e, de outro, uma arte incapacitada para a 
crítica por sua própria natureza é que a arquitetura ingressou num 
período de paulatina e crescente decadência a partir da difusão 
das relações sociais capitalistas. 

É claro que, mesmo na decadência, continua a haver arquite-
tura. Mas uma arquitetura cada vez mais instrumental, cada vez 
mais preocupada em oferecer à vivência social criada pelo capital 
o espaço adequado, cada vez mais se expressando no primeiro mo-
mento de sua mimese (tecnológico) do que no segundo (artístico). 
Trata-se, portanto, muito mais de construções do que propriamente 
arquitetura. De construções no plural porque reproduzem, salvo 
alterações de menor importância (cores, revestimentos, fachadas 
etc.), os estilos arquitetônicos (os particulares) postos no passado. 

Não é pouco resgatar uma análise da profundidade da leitura 
lukácsiana da arquitetura. Não é pouco defender com rara consis-
tência argumentativa uma tese polêmica como a de que a arqui-
tetura atravessa 300 anos de decadência. Não é pouco defender a 
posição de um autor, como Lukács, que, em sua crítica de arte, foi 
acusado injustamente de stalinista e de praticar um "classicismo' 
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antimodernismo" e "antivanguardismo' Juarez Duayer é bem su-
cedido em todas essas tarefas. É impossível, por isso, não resistir 
ao chavão de qualificar seu livro como uma referência obrigatória 
para quem se interessa seja por arquitetura, seja por Lukács, filo-
sofia e/ou estetica. 

o 
o 





BRAGA, Ruy e BURAWOY, Michael. 
Por urna sociologia piiiblica. São Paulo: Alameda, 2009. 

Bárbara Castro 1  

CC  iências Sociais? Por quê? O que você pode fazer com 
isso?". Essa é uma pergunta que assombra dez em cada dez 

estudantes de ciências sociais. Quase todos, quando questionados, 
respondem que escolheram essa profissão para ajudar a melhorar 
o mundo de alguma maneira. Quase todos, no entanto, não 
sabem explicar como um estudante de sociologia, antropologia 
e ciência política, ou como um acadêmico de uma destas áreas, 
pode interferir nos rumos que a sociedade toma. As horas a fio na 
biblioteca dedicadas à compreensão de um conceito, ou os dias, às 
vezes meses, às vezes anos vividos diante da tela do computador 
escrevendo trabalhos finais, monografias, dissertações, teses, 
artigos, comunicações, livros geram uma grande angústia e 
desbotam as pretensões bem intencionadas que um estudante tinha 
quando ingressou na carreira. Os resultados de nosso trabalho 
parecem nunca deixar o lugar onde é produzido: a biblioteca. 

Doutoranda em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas, Unicamp, 
e mestre em Ciência Política pela mesma Universidade 



236  Outubro n. 19- 1 1  semestre 2011 

O que não se percebe é que o estágio que realizamos para nos 
licenciarmos, as aulas que damos nos cursinhos populares, as 
atividades políticas que exercemos nos períodos de paralisações 
e greves, a conversa com os trabalhadores, moradores de rua, 
integrantes do movimento GLBTT, religiosos, militantes do 
movimento negro, militantes do movimento feminista, políticos e 
artistas, muitas vezes nossos objetos de estudo, são parte do nosso 
trabalho. É por meio dessa ponte que o cientista social se reconcilia 
com o seu objeto de estudo, a sociedade, e seu trabalho se torna 
concreto. A ambição inicial, de ajudar a melhorar o mundo, volta 
a fazer sentido. Essa relação do cientista social com a sociedade 
civil, implicando uma troca de conhecimentos entre ambos, e a 
construção de projetos políticos é, de certo modo, o que Michael 
Burawoy vai nomear de sociologia pública. É algo que fazemos 
todo dia, mas não nos damos conta de que fazemos. 

É essa a proposta que ele e Ruy Braga apresentam em Por uma 
sociologia pública. Organizado em dez artigos, o livro mostra desde 
o início a que veio: deve servir como um debate para uma "prática 
sociológica organizada em torno da centralidade axiológica 
do conhecimento dos subalternos" (p. 13). A sociologia, como 
Burawoy e Braga a percebem, deve cumprir aquela mesma função 
esperada pelos alunos e acadêmicos de ciências sociais. Por essa 
razão não caberia melhor descrição da sociologia do que a que 
é feita por Burawoy no primeiro artigo do livro, ao compará-la 
ao anjo da história de Walter Benjamin, pois tanto uma quanto o 
outro buscariam salvar a promessa do progresso. 

Mas, apesar da sociologia pública retomar o caráter 
transformador das ciências sociais, Ruy Braga, Sylvia Gemignani 
Garcia e Leonardo Melio e Silva contam, no décimo artigo do livro 
(intitulado Sociologia pública: considerações a partir do Brasil), 
que Burawoy foi recebido sem entusiasmo por aqui. Quando ele 
apresentou sua tese sobre a sociologia pública para os acadêmicos 
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brasileiros, uma das principais reações desse público foi a de 
questioná-lo sobre a novidade da sua proposta. Nossos sociólogos 
estavam seguros de que a tradição crítica e militante da nossa 
disciplina era exatamente a descrita por Burawoy. Mas se não há 
novidade em sua proposta por que, então, estaria ele correndo o 
mundo defendendo esse conceito? 

Quando Burawoy define "sociologia pública", principalmente 
nos artigos um e três do livro, ele a opõe a três outras formas de 
se fazer sociologia: a sociologia profissional (que fornece métodos, 
corpos de conhecimento e conceitos e questões orientadoras), 
a sociologia crítica (que examina os fundamentos da sociologia 
profissional e acaba promovendo novos campos de pesquisa), e 
a sociologia para políticas públicas (que está a serviço de algum 
objetivo definido por algum cliente). À primeira vista, essa 
classificação pode parecer um exagero weberiano, mas, no decorrer 
dos artigos em que Burawoy explica o que é, enfim, a sociologia 
pública, fica claro por que essa divisão é necessária. 

Em primeiro lugar, essa classificação, que ele chama de divisão 
do trabalho sociológico, nos situa na história da sociologia e 
permite compreender por que, em determinados contextos, cada 
modelo de sociologia ganhou proeminência. Essa historicização 
da disciplina, melhor apresentada nos artigos três e quatro do 
livro, traz de volta um componente essencial para o trabalho 
do sociólogo: o compromisso com a materialidade. Ao associar 
cada fase da história com o exercício hegemônico de cada tipo 
de sociologia, Burawoy desmistifica a aparente autonomia da 
disciplina dentro do contexto que a cerca. 

Retomando o clássico A Grande Transformação, de K. Polanyi, 
o autor defende que, na primeira onda da mercantilização, ocorrida 
na Revolução Industrial, houve uma progressiva luta por direitos. 
Naquele momento, a sociologia nascia como disciplina e, para 
se afirmar como tal, acabou se afastando do público e tornando 
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o conhecimento por ela produzido inacessível e mistificado. 
Mas, como a sociologia também nasceu da preocupação com as 
transformações que aconteciam na sociedade, ela não se limitou 
apenas a ser profissional. Durkheim, Weber e Marx expressaram, 
cada um à sua maneira, uma visão crítica sobre os problemas sociais 
gerados pela Revolução Industrial. E, sendo assim, a formação da 
sociologia profissional foi também acompanhada pelas sociologias 
crítica e pública. Nelas, Marx se destacava. Ao mesmo tempo em 
que debateu com os grandes filósofos de seu tempo e escreveu sua 
crítica à economia política, Marx construiu uma proposta política 
de modificação das relações sociais a partir da realidade dos 
trabalhadores. E é exatamente pelo duplo caráter da contribuição de 
Marx, à academia e à sociedade que, explica Ruy Braga no segundo 
artigo do livro, sua obra foi rejeitada pelos sociólogos, ao menos 
em um primeiro momento. Ela só foi incorporada ao escopo da 
disciplina a partir da Segunda Guerra Mundial. 

Burawoy segue a periodização de Polanyi para situar o fazer 
sociológico, mostrando como no período que corresponde ao 
intervalo da Primeira Guerra Mundial até o colapso dos regimes 
comunistas, a tendência teria sido a da predominância da sociologia 
para políticas públicas. Isso ocorreu porque naquele período o 
Estado buscou proteger a sociedade contra o mercado por meio de 
garantias aos direitos sociais. Nesse contexto, a sociologia passou a 
atuar como colaboradora do Estado. 

Mas essa postura não durou muito tempo. Com  o advento da 
globalização e a aplicação das políticas neoliberais, os Estados, 
de uma maneira geral, abriram mão do welfare state e atuaram 
de maneira a retirar os direitos trabalhistas e sociais até então 
conquistados. Este período, nomeado por Burawoy de terceira 
onda, seria propício para a reaproximação da sociologia com a 
sociedade civil. Recorrendo aos diferentes públicos existentes, os 
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sociólogos atuaríam como seus aliados, ajudando a construir uma 
luta comum em defesa dos direitos humanos. 

Aqui, podemos entender outro aspecto positivo da criação do 
conceito de sociologia pública. Em um momento histórico em 
que é preciso haver uma reação massificada da sociedade civil em 
favor da proteção de seus direitos mais elementares, Burawoy nos 
oferece um projeto político palpável e descentralizado. Rompe, 
pois, com o legado leninista do partido único e se aproxima de 
Gramsci na medida em que atribui aos cientistas sociais o papel 
de intelectuais orgânicos. A sabedoria das massas se assemelha 
à ideia gramsciana de que todos os homens são filósofos. Mas a 
construção da hegemonia não prescinde de organização, pois 
como a sociedade civil é ideologicamente dominada (e essa 
ideologia tem respaldo material, como podemos ver no texto clás-
sico de Gramsci, Americanismo e Fordismo), é necessária alguma 
direção, que ajude a fazer com que as ideias se transformem em 
ação. Essa direção, em Burawoy, é a mesma proposta por Gramsci: 
o intelectual orgânico. A diferença é que, na proposta do sociólogo 
norte-americano, o intelectual orgânico ganha nome e identidade: 
é o sociólogo público. Como ele defende no sétimo artigo do livro, 
A guinada crítica para a sociologia pública, da mesma maneira que 
a sociedade civil pode ser a plataforma da autodeterminação, ela 
também pode servir como instrumento de dominação. Por isso é 
que a sociologia deve criar "critérios normativos e institucionais 
para uma intervenção progressiva" (p. 217). 

A partir desta afirmação, fica claro como a proposta e a 
tipificação do autor são sofisticadas, pois ao mesmo tempo em que 
apresenta o sociólogo público como protagonista da resistência 
à terceira onda, não dispensa as outras sociologias no apoio a 
essa tarefa. Nenhuma delas é dispensável. Pelo contrário, esão 
interdependentes. Ao definir o que é a sociologia pública, ele se 
vale dos instrumentos e métodos das sociologias profissional e 
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para política públicas, bem como das reflexões apresentadas pela 
sociologia crítica - sem a qual ele não chegaria ao diagnóstico do 
contexto em que vive. 

Essa sofisticação só é possível porque Burawoy relaciona o 
movimento geral das ciências sociais com cada uma das ondas, 
apresentando, a partir dessa historicização, seu conceito de 
sociologia pública. É apenas assim, situada, que sua proposta ganha 
o sentido e a estatura de um projeto político. A divisão do trabalho 
sociológico por ele apresentada, mais do que simplesmente tipificar 
e historicizar o exercício da sociologia, ganha um sentido ampliado. 
Essa proposta dá legitimidade política e normativa ao seu projeto 
ao nomear de sociologia pública o ato de comprometimento do 
sociólogo com as necessidades das massa e a reflexão do intelectual 
a partir de e junto com essas massas. 

Apenas essa apresentação teórica seria suficiente para que 
o estudante e/ou acadêmico sem resposta esboçasse alguma 
esperança diante da pergunta "Ciências Sociais? Por quê? O que 
você pode fazer com isso?" Porém, além de oferecer a possibilidade 
de nos situarmos dentro do campo sociológico - e, assim, termos 
esperanças de que as horas passadas na biblioteca para criticar 
o conceito "x" ou "y" não foram em vão -, Burawoy e Braga nos 
dão uma série de exemplos de como é possível tornar a sociologia 
pública concreta. Com  os exemplos de Florestan Fernandes e 
Chico de Oliveira, mostram como é possível aliar teoria e prática. 

Mas, antes de entrar na descrição da sociologia pública ativa, 
Burawoy se dedica a demonstrar como se constrói a ponte entre 
teoria e prática, no sétimo artigo. Ele defende que a atividade política 
é um dos motores da sociologia crítica e que esta, por sua vez, é o 
conteúdo e a direção da política. Como a estrutura da sociologia 
é descentralizada - ao contrário do que propõe Wallerstein, com 
quem debate o tempo todo neste livro -, ela se faz adequada para se 
dirigir a diferentes públicos, estimulando a reflexão e formulando 
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propostas políticas. Esses diferentes públicos, que Burawoy chama 
de sociedade civil, e suas propostas são organizados pelos sociólogos 
para que possam chegar até o Estado. Sua proposta é, pois, a de 
"facilitar, promover e proteger" as condições necessárias à vigência 
da democracia participativa. E, por meio dela, a sociedade civil se 
tornaria democraticamente autogovernada. 

O oitavo artigo de Por uma sociologia pública, A fabricação da 
identidade: sociologia pública do trabalho e sindicalismo no Brasil, 
nos dá um exemplo de como essa utopia do real, como Burawoy 
nomeia a sociologia pública, tanto é possível como já se realizou 
no Brasil. Ruy Braga e Marco Aurélio Santana mostram como 
no período que ficou conhecido como "novo sindicalismo", entre 
1970 e 1980, houve uma virada na sociologia do trabalho no Brasil. 
Da sociologia de tipo profissional, que buscava se diferenciar das 
análises militantes e compreender a formação da nova classe 
operária surgida no contexto de urbanização, dando destaque 
às noções de passividade política e ausência de consciência de 
classe, passamos a uma sociologia pública, preocupada com a 
perspectiva do sujeito estudado. A própria nomeação da fase, "novo 
sindicalismo' indica como a sociologia ajudou na construção da 
identidade de um novo sujeito político, que se tornou centro da 
luta pela redemocratização do país. 

A mesma simbiose entre sociedade civil e intelectuais pode 
ser vista na descrição das trajetórias de Florestan Fernandes e 
Francisco de Oliveira, esboçadas no décimo e último artigo do 
livro. A preocupação central em suas obras é a mudança social. A 
trajetória desses intelectuais é marcada pela excelência acadêmica 
e a militância política e partidária. 

Por essas razões é que Por uma sociologia pública, organizado 
por Michael Burawoy e Ruy Braga, mais do que criar um debate 
sobre a relação entre a prática da sociologia e o conhecimento 
dos subalternos, propõe uma identidade política que dá voz a um 
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movimento de resistência à onda neoliberal. Reconcilia, pois, teoria 
e prática, divorciadas pela instrumentalização e despolitização da 
disciplina. Mais do que motivar estudantes e acadêmicos, este livro 
cumpre a função de reconciliar a sociologia com o ideário da sua 
fundação. Ela é o anjo da história. Deve sempre batalhar contra 
toda e qualquer destruição. 



B1ANCH1, Alvaro. O laboratório de Grarnsci: filosofia, 
história e política. São Paulo: Alameda, 2008 

Carlos Zacarias E. de Sena Júnior 1  

Há pelos menos cinco décadas Antonio Gramsci é um per-
sonagem assíduo na academia e entre a intelectualidade 

brasileira. Em que pese o fato de que o "intelectual da cultur&' de 
outrora não esteja mais na moda nos dias que correm, ao menos 
no meio universitário que prefere a companhia de alternativas cul-
turalistas, digamos, mais sólidas, é nítida a preocupação e a reva-
lorização de sua obra nos dias atuais, não apenas no Brasil, mas em 
toda a América Latina. 

Evidência desta hipótese é a nova edição da obra carcerária e 
pré-carcerária de Gramsci no Brasil. Publicada a partir de 1999 
pela Civilização Brasileira, que também cuidou das edições dos 
anos 1960, os seis volumes dos Cadernos foram bastante bem 
cuidados, já que inspirados na edição crítica italiana de Valetino 
Gerratana, conhecida como a melhor publicação dos Quaderni até 
a presente data. Os responsáveis pela nova edição do marxista sar-
do no Brasil são os mesmos que nos legaram as edições temáticas 

1 Professor Adjunto de História do Brasil da Universidade do Estado da Bahia. 
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que praticamente apresentaram Gramsci aos brasileiros nos pri-
meiros anos da ditadura. Contudo, se a publicação da obra do ex-
dirigente do PCd'I, a partir de compromissos e soluções editoriais 
distintas das utilizadas originalmente no país, podem ser indícios 
da revalorização do seu pensamento por estas bandas é, sobretudo, 
a partir do surgimento e difusão de obras de interpretação da he-
rança gramsciana que se podem perceber as formas e as medidas 
de sua recepção entre nós. 

De recente lavra e optando por um caminho diferente do ado-
tado pelos mais conhecidos divulgadores de Gramsci no Brasil, 
O laboratório de Gramsci: filosofia, historia e política, de Alvaro 
Bianchi, surge justamente a propósito da necessidade de se repen-
sar criticamente o legado e a apropriação de Gramsci no Brasil. Não 
por acaso, o autor d'o laboratório, ao invés de tomar o caminho 
mais fácil de utilização da recente edição brasileira dos Cadernos, 
opta pela utilização da edição crítica de Gerratana, publicada na 
Itália nos anos 1970, somente recorrendo a edição brasileira para 
apontar algumas incongruências no texto, e isto, por si só, já diz 
muito das pretensões do professor da Unicamp. 

Mas que não se pense que Bianchi despreza a edição brasi-
leira dos Quaderni. Muito ao contrário de inúmeros exegetas da 
obra gramsciana, o que o autor d'o laboratório pretende não é 
apresentar "o verdadeiro Gramsci", mas entender o percurso de 
um autor-militante que pagou com a vida a defesa de suas ideias 
e teve, na morte, o enclausuramento de sua obra numa vulgata 
stalinista, conformando uma espécie de segundo cárcere. Com  
efeito, Bianchi erige polêmicas com a interpretação canônica 
de Gramsci no Brasil, originada no seio de jovens militantes do 
Partido Comunista Brasileiro (PCB), ao sugerir possibilidades 
através do método genético-diacrônico que lhe permitiu conhe-
cer as afinidades do comunista italiano com Trotsky, ao buscar 
as raízes de polêmicas e convergências com Benedetto Croce e 
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Nicolai Bukharin e concluir afirmando o caráter inacabado e 
provisório das formulações contidas nos Quaderni, apesar da pa-
radoxal intenção für ewig (para sempre) do autor. 

O laboratório de Gramsci está dividido em seis partes, além  - 
de uma introdução, sucinta, mas indispensável, e uma conclu-
são franca e direta. No primeiro capítulo, que traz o sugestivo 
e inspirado título "Eterno/Provisório", Bianchi nos apresenta 
ao método genético-diacrônico que lhe permite aprofundar 
questões de um ponto de vista filológico, para alcançar o léxico 
do autor dos Quaderni. Aqui, podemos adentrar no cerne da 
questão proposta pelo autor, pois entendemos os significados, 
escolhas, caminhos percorridos e outros deixados de lado, en-
fim, compreendemos o que pode ter sido o grande laboratório 
criado pelo marxista sardo nas prisões fascistas, laboratório 
este destinado a discutir as questões fundamentais da filosofia 
e da política de um tempo que a Revolução, após ter estado 
na ordem do dia em muitos países da Europa, havia sido der-
rotada pela reação. Com  efeito, Bianchi discute os planos de 
Gramsci apresentados à sua cunhada Tatiana Schucht, toman-
do a datação precisa a partir dos estudos mais recentes sobre os 
Quaderni como algo imprescindível para o conhecimento da 
obra do sardo, ainda apontando falhas de uso corrente em algu-
mas traduções. É neste capítulo que Bianchi propõe mediações 
para opor uma leitura stalinizada, inaugurada pelo dirigente do 
PCd'I Palmiro Togliatti, primeiro editor dos Quaderni, a uma 
leitura que permita uma maior problematização. 

"Materialismo/idealismo" é o título dado ao segundo capítulo 
d'o laboratório, dedicado a discutir as relações de Gramsci com 
Croce e Bukharin, respectivamente o intelectual mais influente 
da Itália da primeira metade do século XX, e um dos principais 
dirigentes do Partido Comunista da URSS. Para Bianchi, que não 
desconhece os aspectos de convergência entre a obra do marxista 
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sardo e as abordagens dos dois autores que tinham sido aprecia-
dos e sobre os quais pesava a pena polêmica do ex-dirigente do 
PCd'I, o principal objetivo de Gramsci era travar um combate sem 
tréguas contra os revisionismos mais importantes do século XX, 
o neoidealismo e o materialismo vulgar. Esgrimindo seus argu-
mentos contra Croce e contra Bukharin, Bianchi aborda de modo 
minucioso e em profundidade, a forma como Gramsci teria elabo-
rado as premissas essenciais na tentativa de renovação do materia-
lismo histórico elaborando ou re-elaborando conceitos chaves do 
seu pensamento, como as noções de hegemonia e de intelectual 
orgânico na tentativa de compreender o papel de dois dos princi-
pais dirigentes e intelectuais da Europa do século XX. 

O prefácio da Contribuição para a crítica da economia po-
lítica, de 1859, de Marx, é o elemento balizador da leitura de 
Alvaro Bianchi presente no capítulo "Estrutura/ sup erestrutura' 
Problematizando o texto de 1859, tantas vezes citado por Gramsci 
que o apreciava bastante, o autor defende o historicismo radical 
de Gramsci que o aproximava das mais ricas análises históricas 
do fundador da filosofia da práxis. Sem desprezar a tensão idea-
lista do autor dos Cadernos, que não renegava seu voluntarismo 
radical da época anterior ao Ordine Nuovo, Bianchi ressalta a 
centralidade da política que permeava os textos carcerários, para 
discutir como, sob muitos aspectos, Gramsci avançou numa teo-
rização original ao pensar a relação de permanente reciprocidade 
entre as estruturas e as superestruturas de uma dada realidade. 

Neste sentido, a tensão permanente entre as forças condi-
cionadoras que enformavam o devir histórico e os aspectos da 
vontade que promoviam este devir, deveriam ser apreendidos a 
partir da compreensão da discordância dos tempos e da assincro-
fia entre mudanças estruturais e superestruturais. Com  efeito, em 
Gramsci, o momento catártico promovia a política ao primeiro 
plano das condições necessárias e suficientes para a efetivação da 
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transformação histórica. Ou, no dizer de Bianchi, no "momento 
catártico, a estrutura deixaria de ser uma força exterior capaz de 
esmagar os indivíduos e condená-los a uma situação de passivi- 
dade, e passaria a ser condição de liberdade desses homens, um  - 
meio para a criação de novas formas ético-políticas por meio da 
elaboração superior da estrutura em superestrutura" (p. 136). 

No capítulo seguinte, "Estado/Sociedade civil' o professor 
da Unicamp recorre a dois dos mais importantes interlocuto-
res de Gramsci, um do passado e outro do presente, para apro-
fundar a discussão sobre hegemonia na obra do sardo. Nicolau 
Maquiavel e Norberto Bobbio são trazidos ao texto com o 
propósito de se refletir sobre formulações, de certa forma, in-
compreendidas da obra gramsciana, como a separação entre 
sociedade civil e sociedade política e os lugares do consenso e 
da coerção, da hegemonia e da ditadura, este no Estado, aquele 
na sociedade civil, que teriam sido operados desta forma por 
Bobbio para pensar a obra gramsciana a afastá-la do marxis-
mo. E se o politólogo piemontês pretendeu cindir as noções 
intrinsecamente unitárias do pensamento de Gramsci numa 
apropriação reducionista que se tornou paradigmática de uma 
leitura liberal do marxista sardo, é à Maquiavel que Bianchi re-
corre para restabelecer a unidade perdida entre as dimensões 
inseparáveis que conformavam a noção gramsciana de Estado 
integral. O pensador florentino, entendido por Gramsci como 
precursor da filosofia da práxis, teria antecipado a efetividade 
da unidade orgânica entre consenso e coerção no advento da 
modernidade, elemento chave para se compreender os proces-
sos de construção de hegemonias no Ocidente e no Oriente. 

E é justamente para discutir as "duplas conceituais de grande 
alcance estratégico", presentes na obra de Gramsci, como Oriente e 
Ocidente, guerra de movimento/guerra de posição, revolução per-
manente/hegemonia, que Bianchi elabora o capítulo "Guerra de 
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movimento/guerra de posição". Nesta parte, em que subdivide sua 
discussão em "Oriente" e "Trotsky", o autor desfaz mal entendidos 
que aprisionaram o legado gramsciano na estratégia reformista de 
correntes do socialismo que pretenderam tomar o marxista sardo 
como pioneiro da democracia progressiva e do eurocomunismo. 
Nesta parte do livro, que vem a ser a mais polêmica e mais di-
retamente política de todas, Bianchi defende o caráter radical da 
estratégia formulada por Gramsci que jamais teria renunciado a 
possibilidade da guerra de movimento ser adotada nos países de 
tipo Ocidental. Não obstante, em sua luta contra o bianquismo, 
Gramsci teria voltado sua artilharia para combater Trotsky, identi-
ficado pelo sardo em algumas passagens dos Quaderni, como teó-
rico do ataque frontal e da guerra de movimento. Pondo a questão 
nos seus devidos termos, Bianchi não negligencia a vulgar carica-
tura traçada por Gramsci sobre Trotsky em algumas passagens dos 
Quaderni, não obstante, enxerga pontos de aproximação da aná-
lise do marxista sardo e do líder bolchevique que fariam tremer o 
mais empedernido stalinista. 

Fechando O laboratório com chave de ouro, no sexto e último 
capítulo, Alvaro Bianchi discute a dupla conceitual "Revolução/ 
restauração" para entender um dos conceitos mais importantes 
do léxico gramsciano, o de revolução passiva. Assim, passean-
do pela história do Risorgimento e discutindo os aspectos de 
atividade e passividade que teriam caracterizado a transição à 
modernidade em alguns países europeus, Bianchi discorre sobre 
o transformismo e a dupla conceitual dominação/direção para 
entender os limites da hegemonia burguesa na modernidade 
incompleta de muitos países, especialmente da América Latina. 
Entre nós, onde o Estado, em muitos casos, cumpriu a função 
dirigente diante de classes proprietárias deletérias e incapazes, 
o conceito de revolução passiva vicejou promovendo a aceitação 
e a atualidade de Gramsci em muitos países latino-americanos, 
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onde a máxima lampedusiana, "para que tudo fique como está, é 
preciso que tudo mude", continua imperando. 

É possível que após a leitura d'o laboratório de Gramsci, sur-
ja uma sensação desconfortável de ignorância quanto à obra do 
marxista sardo. Contudo, a leitura do livro de Bianchi proporcio-
na grande prazer e causa profunda impressão sobre a qualidade 
da análise, estimulando a necessidade de ir adiante para superar 
as dificuldades de qualquer leitura que se queira fazer do marxis-
ta sardo. Ainda assim, o autor, em momento algum, faz proseli-
tismo ou concessões fáceis àqueles que buscam a popularização 
de Gramsci a todo custo, nem tampouco espera vulgarizar "sio-
gans teóricos" gramscianos entre nós, algo tão ao gosto de certos 
intelectuais supridores do mundo da política. O desafio de ler 
Gramsci aparece, assim, como sugere Bianchi, como o desafio de 
assumir a provisoriedade da obra do marxista sardo, condição 
plenamente assumida pelo autor d'o laboratório para o seu pró-
prio texto que, em todo caso, não deixa de ser uma das contri-
buições mais originais e profundas ao conhecimento de Gramsci 
no Brasil. 


